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RESUMO 

 

No ambiente escolar o trabalho desenvolvido pelo educador requer comprometimento 

e muito estudo, para que de fato o aprendizado seja consolidado. As práticas 

pedagógicas como componente principal para melhor desenvolvimento acompanham 

os alunos diariamente e sustentam o professor no seu fazer pedagógico. Objetivou-

se investigar como se configura a formação continuada, na perspectiva da educação 

inclusiva, para os professores da rede municipal de São Mateus/ES. A pesquisa 

realizada trata-se de um estudo de caso, do tipo exploratória, de natureza básica e 

abordagem qualitativa, realizada com a coordenadora do setor de Educação Especial 

da Secretaria Municipal de Educação da Rede Municipal de São Mateus. Foi realizada 

uma entrevista durante o segundo semestre de 2023, a mesma foi transcrita e após, 

realizada a análise do conteúdo. A formação continuada na perspectiva da educação 

inclusiva ocorre dentro do município através de uma parceria entre a escola e a 

secretaria de educação, utilizando temáticas pautadas nas necessidades 

evidenciadas pelos próprios professores do município, entretanto, devido ao aumento 

da demanda, torna-se necessário o investimento para continuidade das atividades. A 

formação continuada no município acontece por meio de encontros intermediados 

pela secretaria de educação/setor correspondente ao conteúdo formativo em parceria 

com os palestrantes que são convidados para as formações, com temáticas criadas a 

partir das necessidades identificadas durante as visitações nos espaços escolares, 

preparadas e organizadas visando as necessidades e anseios que se tem entre os 

profissionais.  

 

Palavras Chaves: Educação Especial; Formação Continuada; Inclusão; Pesquisa. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 

Tudo que aprendemos, escutamos, repetimos já está como parte de nós. Dessa 

maneira, estudar a Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, de 

forma sistemática, com foco em assuntos específicos enriquece-nos enquanto alunos 

e como futuros profissionais. A Educação Especial é uma modalidade educacional 

que em sentido geral vem ampliando e transformando a escola. No entanto, muitos 

caminhos foram necessários para a reafirmação da pessoa com deficiência ser sujeito 

de direitos, conquistando melhor qualidade de vida na escola entre outros ambientes. 

 

No ambiente escolar, os trabalhos que são desenvolvidos requerem 

comprometimento e muito estudo, para que de fato o aprendizado seja desenvolvido 

e novas possibilidades de saber incorporem a esse sujeito. As práticas pedagógicas 

como componente principal para melhor desenvolvimento acompanham os alunos 

diariamente e, sustentam o professor enquanto componente essencial no processo 

ensino-aprendizagem. Por fim, todos os caminhos, por mais diferentes que sejam, tem 

um único objetivo: igualdade, respeito, garantias, socialização, participação, 

interação, autonomia, reconhecimento e conhecimento para os alunos com 

deficiência. 

 

Falando do caminho trilhado, a Educação Especial sempre esteve atrelada a minha1 

vivência, enquanto criança, adolescente e adulta. Pude ver de maneira cotidiana 

através do protagonismo de minha mãe, enquanto professora, como a aprendizagem 

e ensino para crianças com deficiência se pauta em estudos da realidade, formação 

constante para melhor ensinar e aprender, auxiliando assim nas diversas demandas 

que surgem ao longo do ensino. Todavia, no curso de Pedagogia e nas aulas de 

Educação Especial, a pauta sobre formação de professor retornava inquietante nas 

aulas, explicações, seminários, trazendo a indagação de onde partiria e como 

acontece as formações continuadas para professores de Educação Especial.  

 

Dessa maneira faz-se necessário investigar quais as ferramentas, em nível de cursos, 

seminários, palestras são empregadas com o objetivo de atualizar e agregar 

 
1 A escrita na primeira pessoa se refere à trajetória da pesquisadora.  
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conhecimento ao dinamismo da Educação Especial, bem como verificar como 

acontece esse processo formativo na rede municipal de São Mateus-ES. 

 

Ao considerar a Constituição Federal (CF) de 1988, observa-se como um dever do 

estado e direito da sociedade, o pleno acesso à educação. No caso do público da 

educação especial, ela não deve ser considerada como um privilégio, mas sim, como 

algo fundamental e de acesso para todos.  

 

Quando se discorre especificamente sobre a Educação Especial, é possível 

conceituá-la como uma modalidade de ensino proposta para um público que possua 

necessidades específicas de acompanhamento, aprendizagem, comunicação e 

socialização, como pessoas com deficiências, transtornos globais de desenvolvimento 

e altas habilidades/superdotação. Essa modalidade refere que o público alvo carece 

de um processo de ensino-aprendizagem pautado nas suas especificidades, além de 

profissionais capacitados, políticas públicas bem detalhadas para o melhor 

acompanhamento em salas de recursos multifuncionais (SRM) (Brasil, 2009). 

 

Associado a esse conceito, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), complementa as informações sobre educação 

especial, ao informar que a educação não deve ser pautada nas limitações, mas vir a 

ser propulsora do desenvolvimento, através da inclusão desses mesmos alunos em 

salas de aulas regulares. Ou seja, a educação deve ser especial na perspectiva 

inclusiva, considerando as particularidades de cada indivíduo, mas sem promover 

nenhum tipo de exclusão dentro do ambiente educacional. 

 
Entendemos que o conceito de inclusão é utilizado muitas vezes como 
sinônimo de educação especial, mas este conceito trata-se de uma 
perspectiva política e não equivale à área da Educação Especial. Bueno 
(2008) alerta para o fato de que o termo inclusão escolar vem sendo tratado 
nos documentos nacionais e internacionais de forma genérica, o que faz com 
que a escola passe a ter uma “nova missão”, com foco no social e não no 
conhecimento. Dessa forma, são atribuídas à escola diferentes funções 
sociais relacionadas ao atendimento, à solidariedade, devendo ela 
disponibilizar “oportunidades” de acesso (Michels, 2017, p.234). 

 

Apesar de compreender tamanha importância desse tipo de educação, é importante 

mencionar que existem diversos desafios para a sua implementação. Um desses 

desafios é a formação do educador. Segundo Machado (2011, p. 4) “para atuar na 
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educação especial o professor deve ter como base da sua formação inicial e 

continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos 

específicos da área”. 

 

Há uma percepção, no ambiente escolar, de que o trabalho desenvolvido requer 

comprometimento e muito estudo, para que de fato o aprendizado seja consolidado. 

As práticas pedagógicas como componente principal para melhor desenvolvimento 

acompanham os alunos diariamente e, sustentam o professor no seu fazer 

pedagógico (Miranda; Filho, 2012). 

 

O professor como figura que auxilia na construção da aprendizagem desse aluno 

utiliza diversos modos de ensinar e ao mesmo tempo aprende com sua prática, em 

que o trabalho direcionado conta com estimulação diária da aprendizagem dos alunos, 

estabelecimento de rotina, comunicação assertiva e objetiva, onde seja possível 

inserir o uso de ferramentas, instrumentos e atividades que envolvam outras pessoas, 

exploração de outros ambientes e o fortalecimento da autoconfiança e autonomia dos 

alunos, diariamente e de acordo com sua realidade e especificidades. (Miranda; Filho, 

2012). 

 

Segundo a pesquisa de Carvalho e Lino (2023), a gestão desempenha um papel 

fundamental na prática inclusiva dentro do ambiente educacional através da 

implementação de ações, tomada de decisões, voltadas para a formação dos 

educadores, de forma que incluir alunos com deficiência nas salas de ensino regular 

parte do princípio da gestão democrática. 

[...] o gestor possui atuação imperativa para a contribuição e direcionamento 
do contexto escolar em direção ao viés inclusivo, já que a construção de uma 
cultura inclusiva exige, antes de tudo, condições democráticas de permissão 
da participação de todos, estabelecendo condições favoráveis para a 
transformação escolar de forma permissível ao contexto inclusivo (Carvalho; 
Lino, 2023, p.8) 

A partir disso, compreende-se que o trabalho da gestão escolar se baseia em 

direcionar corretamente, tomar decisões assertivas, controle das demandas e também 

a contribuição para construção da comunidade inclusiva, com suporte necessário que 

favoreça e incentive a formação docente (Libâneo, 2007).  

[...] segundo o viés inclusivo e na articulação entre a escola e a comunidade, 
ou seja, se enveredando tanto no favorecimento de acessibilidade 
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arquitetônica, estrutural e nos recursos pedagógicos quanto na construção 
de uma cultura colaborativa e cooperativa entre os membros da comunidade 
escolar (Carvalho; Lino, 2023, p. 4) 

Sendo assim, levantou-se o seguinte questionamento: “Como a gestão da educação 

especial na Rede municipal de São Mateus/ES, desenvolve e organiza a 

formação continuada para os professores da Rede?” 

 

Para realização da pesquisa, objetivou-se investigar como se configura a formação 

continuada, na perspectiva da educação inclusiva, para os professores da Rede 

municipal de São Mateus/ES. E em segundo plano, debater sobre os paradigmas da 

inclusão escolar, compreender a importância da formação continuada na Rede 

Municipal de São Mateus-ES e como esta vem se configurando; conhecer os 

principais conteúdos e concepções que vem sendo trabalhados e disseminados nas 

formações ofertadas pelo setor de Educação Especial de São Mateus/ES e conhecer 

as parcerias que vêm sendo realizadas pela gestão educacional para promover as 

formações continuadas. 

 

O presente trabalho justifica-se perante a sua relevância social e educacional, visto 

que, aborda um importante tema sobre o público alvo da Educação Especial e 

Inclusiva, pois é através das formações que os profissionais tem a oportunidade de 

aprender na teoria cientifica além da parte prática que realizam dia a dia, com vista as 

ações que são necessárias para melhoria continua de professores e profissionais da 

área envolvendo um olhar equitativo sob as suas necessidades, considerando que, 

 

A educação inclusiva propõe o direito a diversidade, tendo como público-alvo 
os educadores das escolas municipais com o objetivo de contribuir na 
melhoria da qualidade de ensino e da equidade na educação através do 
desenvolvimento de escolas inclusivas e da formação docente para a 
inclusão, não só tentando responder a diversidades educacional dos 
estudantes como também possibilitar a superação das barreiras a 
aprendizagem e a participação social  (Passo Fundo, 2008, p. 28). 

 

Além disso, destaca-se ainda perante a sua relevância científica, pois envolve uma 

temática que requer constantes atualizações. A temática da Educação Especial no 

Brasil é marcada por desigualdade e diversidade. Destaca-se que o Ministério da 

Educação através do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), lançado em 24 de 

abril de 2007 implantou ações e programas para a formação da política da educação 

inclusiva. 
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São ações com esse propósito: Programa Nacional de Formação Continuada 
de Professores na Educação Especial e Formação de Professores para o 
Atendimento Educacional Especializado; Programa de Implantação de Salas 
de Recursos Multifuncionais; Escola Acessível, que visa à adaptação 
arquitetônica das escolas; Programa Educação Inclusiva: Direito à 
Diversidade, de formação de multiplicadores para a transformação de 
sistemas educacionais comuns em sistemas inclusivos; Programa Incluir, 
para acesso às instituições federais de ensino superior aos alunos com 
deficiências. Apesar de apresentados como programas separados, essas 
ações formam um conjunto articulado de proposições que atingem diferentes 
regiões do país. Esse conjunto de ações sustenta a política de matrícula de 
crianças com deficiências em massa nas escolas comuns (Brasil, 2012). 

Compreende-se que o PDE visa romper com as concepções de escola segregadora 

oportunizando uma escola para todos, sendo a inclusão um movimento de construção 

diária. 

 

O trabalho está organizado em cinco sessões, iniciando com essa introdução, seguido 

por: “A educação especial e as concepções de inclusão escolar”, abordando 

sobre a exclusão, segregação e inclusão, sobre o papel da escola e sobre a formação 

dos professores. Na terceira sessão: “Métodos e Procedimentos”, refere sobre os 

aspectos quanto a realização da pesquisa, com detalhes do tipo de pesquisa, o local, 

a participante e a coleta dos dados; a quarta sessão: “Resultados e Discussão”, 

com a análise da entrevista. A última sessão do trabalho é composta pelas 

“Considerações Finais”, referências bibliográficas e apêndices. 
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2 - A EDUCAÇÃO ESPECIAL E AS CONCEPÇÕES DE INCLUSÃO ESCOLAR 

 

Para a compreensão sobre a Educação Especial e Inclusiva, início apresentando na 

figura 1, as principais legislações, diretrizes e políticas dentro desse contexto. 

 

 

Figura 1 – Recorte dos principais marcos Históricos da Educação Especial no Brasil. 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Os padrões existentes na época entre o séculos XVI e XVII mostravam que as 

pessoas nascidas com deficiência não eram dignas do convívio com os outros, ou 

eram pessoas oriundas de alguma maldição que a família trazia consigo advinda de 

crenças religiosas, castigos divinos personificados, embora com os poucos avanços 

da ciência não se compreendia o que acontecia com esses indivíduos. Assim, a forma 

relacionada entre as causas e efeitos da deficiência era o da anormalidade, da 

exclusão e da estigmatização, onde os indivíduos eram retirados do convívio com os 
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demais, pois o comportamento não era condizente com as normas, com o pouco 

avanço da medicina e os estudos ainda em ascensão, alguns eram mantidos 

internados em manicômios, instituições, na qual os cuidados recebidos não eram 

dignos, mantendo-se segregados da sociedade (Neto et al, 2018) 

 

Há contradições na compreensão da afirmação de Leher (2009, p. 230) apud Michels 

(2017, p.12), onde diz que é possível verificar que a exclusão: “Está relacionada, 

historicamente, ao processo constitutivo do capitalismo que é a expropriação, termo 

muito mais preciso do que exclusão para designar o lugar do trabalhador no 

capitalismo”.  

 
No século XVII, os deficientes, principalmente os com deficiência mental, 
eram totalmente segregados, internados em orfanatos, manicômios e outros 
tipos de instituições estatais. Esses internatos acolhiam uma diversidade de 
sujeitos com patologias distintas, alguns deficientes, outros doentes. Essa 
fase ficou conhecida como fase da exclusão, porque qualquer pessoa que 
não estivesse no padrão de comportamento e de desenvolvimento instituído 
pela sociedade era totalmente excluída (Amaral, 2001, p. 32 apud Neto et al. 
2018). 
 

 

O acesso à educação de qualidade para os alunos com deficiência foi um caminho 

construído a curtos passos e que ainda hoje requer melhores condições de acesso e 

permanência.  

 

De acordo com os Marcos Políticos Legais da Educação Especial na 
Perspectiva da Educação  Inclusiva,  o  atendimento  às  pessoas  com  
deficiência  no  Brasil  iniciou  no  período Imperial,  com  a  criação  de  
algumas  instituições,  entre  elas  está  o  Imperial  Instituto  dos Meninos  
Cegos,  em  1854,  hoje,  atual  Instituto  Benjamin  Constant –IBC,  e  o  
Instituto  dos Surdos  Mudos,  em  1857,  agora  denominado  Instituto  
Nacional  da  Educação  dos  Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro (Brasil, 
2010). 

 

Por outro lado, as críticas ao processo de exclusão que se constituía no sistema 

regular de ensino, era premente.  Nessa perspectiva, Bueno (1999), salienta que: 

 
O ensino regular tem excluído sistematicamente larga parcela de sua 
população sob a justificativa de que essa parcela não reúne condições para 
usufruir do processo escolar, por apresentarem problemas pessoais 
(distúrbios dos mais diversos), problemas familiares (desagregação ou 
desorganização da família) ou “carências culturais” (provenientes de um meio 
social pobre). Por sua vez, o ensino especial também tem excluído 
sistematicamente grande parcela de seu alunado sob a alegação de que, por 
suas próprias características, essa parcela não possui condições para 
receber o mesmo nível de escolarização que as crianças normais. Crianças 
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têm sido mantidas por anos a fio no ensino especial sem que se consigam 
mínimos resultados com relação à sua escolarização (Bueno, 1999, p. 11). 
 

No entanto, a segregação dos indivíduos passou a ser não tolerado, de forma que se 

iniciava então um processo de integração escolar, tendo como pressuposto de que os 

estudantes teriam que se "prepararem" para serem integrados ao sistema de ensino.  

 
A integração tinha como pressuposto que o problema residia nas 
características das crianças excepcionais, na medida em que centrava toda 
a sua argumentação na perspectiva da detecção mais precisa dessas 
características e no estabelecimento de critérios baseados nessa detecção 
para a incorporação ou não pelo sistema regular, expresso pela afirmação 
“sempre que suas condições pessoais permitirem” (Bueno, 1999, p. 150). 

 
Na metade do século XX, o cenário modifica-se e segundo Mendes (2006) aparece 

uma resposta mais ampla da sociedade para os problemas da educação das crianças 

e jovens com deficiências, em decorrência também da montagem da indústria da 

reabilitação para tratar dos mutilados da guerra.  

 

Michels (2017) cita que o ensino da Educação perpassa pela Educação Especial, 

sendo seu surgimento relacionado a criação das instituições especializadas para 

tratamento de pessoas com deficiência, sendo relevante compreender a mesma em 

suas múltiplas expressões, em que a educação é uma base e somente a partir da 

vivência desse contexto que podemos compreender a dicotomia entre ambas: 

 
Tomar, então, como objeto de conhecimento um ramo da Educação Especial 
ou a Educação Especial nas suas várias especializações e desconsiderar o 
seu isolamento da Educação (comum) é, ao meu ver, ignorar o componente 
fundamental do objeto que está se propondo conhecer. A sua adjetivação é 
a sua própria constituição enquanto objeto, mas que só pode ser apreendida, 
globalmente, se remetida ao seu substantivo (Soares, 1992, p.12 apud 
Michels, 2017, p.11). 
 

Intrínseco a integração, para formar professores, faz-se necessário a criação de 

especializações para atuar diretamente na “dificuldade”, partindo do ponto que não 

basta somente a teoria e a prática formativa da inclusão é uma bagagem de 

conhecimento que o professor, ou seja, quem atua no campo da educação inclusiva 

adquire, ainda sobre a integração escolar, diante do histórico da Educação Especial 

na perspectiva inclusiva, é relevante citar os caminhos que permitiram hoje termos 

leis, movimentos e lutas a favor da pessoa com deficiência ser reconhecida e 

respeitada em seu todo. 

A história da Educação Especial até os anos 2000, mesmo com a política de 
inclusão a partir de então, parece implicar não somente o processo ensino-
aprendizagem dos alunos considerados deficientes, mas também orienta a 
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formação dos professores para a área. No Brasil a formação de professores 
de educação especial estava a cargo do Curso de Pedagogia – habilitação 
educação especial. Esta habilitação teve por função preparar os professores 
para atuarem com alunos sujeitos da educação especial (Brasil, 2008 apud 
Michels, 2017, p. 13). 

 

Entender que há um espaço que é de direito do público alvo a quem a Educação 

Especial atende, por vezes não é compreendido, pois o lugar dele segundo a 

sociedade é o isolamento, a não-produção, o não-saber. A Educação especial não 

pode acontecer de forma isolada, e por ter tamanha importância parte de princípios e 

leis que a norteiam, na qual segundo a Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN n. 9.394/96) a “Educação Especial, é a modalidade de educação 

escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino”. (Brasil, 1996, art. 58). 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, em seu artigo 59, 

preconiza  que  os  sistemas  de  ensino  devem  assegurar  aos  educandos  currículo,  

métodos, recursos   e   organização   específicos   para   atender   às   suas   

necessidades;   assegurando   a terminalidade específica àqueles que não atingiram 

o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental,  em  virtude  de  suas  

deficiências;  e  assegura  a  aceleração  de  estudos  aos superdotados para 

conclusão do programa escolar (Brasil, 1996, I e II). 

 

Segundo Michels (2017, p.12) como processo de solidificação da Educação Especial 

e para que tal pudesse estar amparada por uma vertente legal, com garantia de 

direitos e deveres, surge nos anos 2008 no Brasil a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que assegura o ensino regular aos 

alunos público da educação especial, desde a educação infantil ao ensino superior.  

 

O que é diferente, causa estranheza ao olhar do outro e isso foi e continua a ser um 

paradigma a ser derrubado, enquanto objetivo de luta e resistência na Educação 

Especial na perspectiva Inclusiva, embora mesmo que tenham políticas e leis 

instauradas, ainda assim, o fazer enquanto Educação carece de investimentos que 

possam fortalecer as práticas dos setores responsáveis pela formação de professores 

e gestores no campo da inclusão.  

 

Há a necessidade de se reconfigurar as políticas públicas que sejam integradoras de 

ações para os distintos atores, ressaltando o papel do Estado de assumir a 
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responsabilidade sobre a garantia do direito à igualdade, frente ao direito da 

educação; há que se estabelecer e priorizar as dimensões pedagógicas e 

institucionais como eixos das políticas públicas de acesso, permanência e 

aprendizagem no sistema educacional, fortalecendo o lugar da escola como instituição 

social e a função docente, não somente como transmissão de conhecimentos, mas 

especialmente de valores culturais (Denari; Sigolo, 2016). 

 

Tal afirmação aponta o Estado enquanto motor propulsor, não se pode reduzir o 

público de Educação Especial a rotulações, pois como se tem um lugar de direito e 

acesso, é inadmissível que seja negado ao público. Para que não caia no lugar de 

“achismo” e “doença”, faz se necessário o uso das nomenclaturas corretamente, 

destacando a importância da Educação Especial e inclusiva: 

Os estudos mais recentes no campo da educação especial enfatizam que as 
definições e uso de classificações devem ser contextualizados, não se 
esgotando na mera especificação ou categorização atribuída a um quadro de 
deficiência, transtorno, distúrbio, síndrome ou aptidão. Considera-se que as 
pessoas se modificam continuamente, transformando o contexto no qual se 
inserem. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada para alterar 
a situação de exclusão, reforçando a importância dos ambientes 
heterogêneos para a promoção da aprendizagem de todos os alunos (Brasil, 
2008, p.9, apud Denari; Sigolo, 2016, p.16) 

 

Michels (2017, p. 39) afirma que em 1990, houve um momento em que se falava de 

formação de professor especialista, necessidade de ter profissionais com formação 

para atuar na educação infantil, bem como, no ensino fundamental. A inconsistência 

do processo de integração, associando os insucessos ao fato da pouca formação de 

professores, e em meio a isso, o movimento inclusivo começou a fazer parte dos 

debates por ideias vindas do exterior, onde os pontos chaves eram a flexibilização 

curricular, a preparação da escola para receber os alunos e a formação do professor, 

como agente neste processo de ensino e aprendizagem, em que a escolarização é o 

primeiro e último objetivo.  

 

Nessa perspectiva, educação inclusiva fundamenta-se por princípios de direitos e 

cidadania, com objetivo de eliminar a discriminação e a exclusão, garantindo o direito 

a igualdade de oportunidades e transformando, de modo a garantir aos alunos a 

devida participação dentro do ambiente escolar, sendo um paradigma a ser quebrado 
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através da inserção dos indivíduos vulneráveis, marginalizados e excluídos (Biaggio, 

2007). 

 
A Educação Inclusiva é a transformação para uma sociedade inclusiva, um 
processo em que se amplia a participação de todos os alunos nos 
estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da 
cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas escolas, de modo que estas 
respondam à diversidade dos alunos. É uma abordagem humanística, 
democrática, que percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como 
objetivos o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos 
(Neto et al., 2018, p. 86). 

 

Considerando os avanços em termos de leis, a luta diária e constante em busca de 

melhorias de condições para o público alvo da educação especial, desde o acesso e 

permanência, até a promoção contínua de fazer valer os direitos que gozam, de forma 

que o histórico de sua criação permite observar os avanços em muitos termos, mas 

há que se dizer que esses avanços precisam ser contínuos. 

 

Quando somos atravessados por algo que nos cause estranheza e saia da lógica da 

normalidade que julgamos existir; os sentimentos vivenciados são muitos, logo 

caracterizado pelo olhar que massifica, que distorce a realidade do sujeito em cena, 

como citado: “aos olhos de um observador leigo, a convergência dá lugar a uma 

profunda divergência, uma discrepância, uma disparidade entre as linhas natural e 

cultural do desenvolvimento da criança” (Vigotsky, 2011, p. 867). 

           

Reorganizar as práticas escolares quer seja nos planejamentos, currículos ou 

avaliação, implica numa mudança de paradigma educacional. É necessário ter sempre 

em mente que aprendemos de modo singular, heterogênea e regulada e pelas 

mediações recebidas nas interações com outras pessoas. Ensinar, por sua vez, na 

perspectiva da Educação Especial, é considerar a heterogeneidade dos processos de 

aprender para propor formas diferentes de ensinar.  

Um dos desafios da inclusão está justamente no princípio, de olhar com “lentes de 

aumento” focando na deficiência, no transtorno esquecendo do sujeito e das 

possibilidades que ele tem de aprender e ensinar. Muitos comentários inescrupulosos 

vêm justamente do capacitismo, da falta de informação e estudos, pautado no 

tradicionalismo, visto que, atualmente existem múltiplos meios e caminhos para o 

ensino e aprendizagem da pessoa com deficiência, bem como na melhoria de sua 
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qualidade de vida.  

 
[...] uma sociedade inclusiva vai além de garantir apenas espaços adequados 
para todos. Ela fortalece as atitudes de aceitação das diferenças individuais 
e de valorização da diversidade humana e enfatiza a importância do 
pertencer, da convivência da cooperação e da contribuição que todas as 
pessoas podem dar para construírem vidas comunitárias mais justas, mais 
saudáveis e mais satisfatórias (Sassaki, 1997, p.169). 
 

Conforme discutido neste capítulo, muitos caminhos e debates foram necessários 

para chegar onde estamos, no que tange à Educação Especial, e ainda há de vir novas 

perspectivas no cumprimento e aprovação de leis, na visibilidade da causa, na luta 

contra o preconceito a pessoa com deficiência, sendo incansável reafirmar e concebe-

lo como sujeito de direitos na sociedade.  

 

2.1 O papel da escola na perspectiva da educação inclusiva 

 

A escola é o lugar do acolhimento, da aprendizagem, da humanização e da educação. 

Falar de inclusão em educação é fazer valer o local que mora o aluno, a cor, raça, 

classe social, a deficiência ou transtorno, trazendo esse sujeito para o meio e 

possibilitando sua convivência e permanência escolar, considerando que: “este é um 

desafio da educação brasileira, segundo Brum (2009). 

 
Dialogar acerca da construção do processo inclusivo nas escolas regulares 
requer uma reflexão no que concerne à mudança paradigmática de 
participação social da pessoa com deficiência, uma vez que as práticas 
escolares permeiam e são permeadas pela mentalidade vigente (Carvalho; 
Lino, 2023, p. 3). 
 

A escola como um todo deve fazer com que questões relacionadas aos diversos tipos 

de preconceitos façam parte do cotidiano escolar, em que cada professor juntamente 

com seus alunos trabalhe em prol da desconstrução e assim se tornem multiplicadores 

do saber, da igualdade, contribuindo para um mundo mais justo, ético e igualitário. 

Incluir, é a modificação total da escola desde o currículo, avaliação, forma de organizar 

e passar as atividades, que se baseia nos alunos sentirem-se acolhidos em toda a 

sua diversidade. Um marco na perspectiva da inclusão social, é regulamentado com 

a Lei nº 13.146/2015, que instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência, destacando 

em seu art. 27: 

[...] que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado 
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sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de   seus   
talentos   e   habilidades   físicas, sensoriais, intelectuais   e   sociais, segundo   
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. (Brasil, 
2015). 

 

 

Os limites que diariamente são impostos pela sociedade diante da pessoa com 

deficiência dão lugar a mudança de atitude a partir da perspectiva do direito à 

educação em todos os níveis de ensino. Nesta perspectiva do direito, é que no Brasil, 

foi implementado o Programa de Salas de Recursos Multifuncionais para o 

atendimento aso estudantes público alvo da Educação Especial.  

 

Segundo o documento orientador do programa implantação de Salas de Recursos 

Multifuncionais (Brasil, 2010) o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

complementa e/ou suplementa a formação do aluno, visando a sua autonomia na 

escola e fora dela, constituindo oferta obrigatória pelos sistemas de ensino.  

 

É realizado, de preferência, nas escolas comuns, em um espaço físico denominado 

Sala de Recursos Multifuncionais, portanto, é parte integrante do Projeto Político 

Pedagógico da escola onde são atendidos alunos público-alvo da Educação Especial, 

conforme estabelecido na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva e pelo Decreto nº 7.611, de 17/11/2011..O objetivo do 

Atendimento Educacional Especializado é promover a inclusão de todos os alunos 

Público-alvo da Educação Especial, dentro do contexto escolar.  

O AEE ocorre preferencialmente na SRM, mas não é lugar que valida sua eficácia e 

sim a prática bem desenvolvida, sendo os trabalhos realizados de forma direcionada, 

planejada pelo professor responsável conforme a necessidade de cada aluno, 

suplementando a aprendizagem que tem no ensino regular e aprimorando suas 

habilidades psíquicas, motoras e sociais. A sala de recursos é organizada para que 

os alunos que ali estão tenham acesso a recursos tecnológicos, pedagógicos e lúdicos 

para aprendizagem. Com esse cenário, pode-se identificar o processo de inclusão 

acontecendo e o acolhimento dos professores para com os alunos, dedicando-se aos 

aspectos educacionais, pedagógicos e estruturais.  
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O professor da sala de recursos tem uma dupla função: prestar atendimento 
direto ao aluno e indireto através de orientação e assistência aos professores 
da classe comum, às famílias dos alunos e aos demais profissionais que 
atuam na escola. Mediante esta modalidade de atendimento educacional, o 
aluno é matriculado na classe comum correspondente ao seu nível de 
escolaridade, assim sendo, o professor especializado deve desenvolver o seu 
trabalho de forma cooperativa com os professores de classe comum 
(Mazotta, 1982 p. 48).  
 

A perspectiva da Educação Inclusiva é superar o paradigma de visão do caráter 

substitutivo da educação e também organizar espaços para que os alunos com 

deficiência possam estar presentes na escola, sendo essas medidas parte da 

construção da escola inclusiva, segundo Brum (2009) através da unificação do ensino 

especial com o regular, melhorias e mudança na avaliação, formação continuada para 

os professores, reestruturação dos espaços físicos e de acompanhamento na escola.  

 

2.2 Formação continuada do professor(a) e Educação Especial 

 

Dentro da escola há muitas vivências, sendo resultado da multiplicidade de sujeitos 

que a compõe. Refletir e reconhecer faz parte do exercício de ser professor, bem 

como, gerenciar e manejar bem consigo e com os outros essa questão das 

“diferenças”, fato este pois a sociedade criou um padrão ideal e o que não se enquadra 

nesses requisitos já é considerado “anormal”. 

 

Não somente o curso de Pedagogia habilita os profissionais para atender o público da 

educação especial, pois ao ser habilitado para lecionar o professor pode dar 

continuidade ao seu processo de formação, dando ênfase a Educação Especial. Seja 

um professor de Educação Física, Arte, professor de apoio, a demanda parte das 

especificidades, conhecer, estudar, praticar e aperfeiçoar para que o processo de 

ensino aprendizagem esteja sempre em movimento.  

 

Com a política nacional de cunho inclusivo outros profissionais passam a ser 
formados para atender estes sujeitos na escola regular. Estamos falando dos 
profissionais de apoio e do professor do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). Para os primeiros ainda não temos uma formação 
específica. Já para os professores do AEE são oferecidas, então, a formação 
em nível de graduação em licenciatura em Educação Especial e os cursos de 
aperfeiçoamento, principalmente aqueles estimulados por programas do 
governo federal (Michels, 2017, p.14). 
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Durante a década de 1970, conforme apresentado nas Indicações Básicas do CFE nº 

67/75: “a formação superior de professores para Educação Especial é definida aí por 

um currículo que inclui uma parte comum e outra diversificada” (Mazzotta, 1993 apud 

Michels, 2017, p.33).  

 

Segundo Michels (2017), os cursos de Pedagogia que passaram a oferecer 

habilitação específica para a Educação Especial o fizeram mediante a habilitação em 

educação especial ou por meio de quatro áreas específicas (Deficiência da 

Audiocomunicação ― ou Deficiência Auditiva ―; Deficiência Física; Deficiência 

Mental e Deficiência Visual). Tal subdivisão fragmentou a própria habilitação, como 

por exemplo, quanto ao currículo, que seguia uma parte comum, com disciplinas para 

todas as habilitações e inclusive para as quatro áreas da Educação Especial, e outra 

parte específica para cada habilitação e diversificada para cada área da Educação 

Especial. Em outras palavras, a Educação Especial não tinha um currículo único para 

a área. Havia um currículo específico para cada subárea da Educação Especial. É 

importante destacar que em algumas universidades esta subdivisão só deixa de existir 

nos anos 2000, a partir Resolução CNE/CP Nº 1, de 15 de maio de 2006 (BRASIL, 

2006) que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 

Pedagogia, que extinguiu todas as habitações. 

 

Sobre a formação inicial, as teorias ensinadas nos cursos não condizem com a 

realidade que são presentes na escola, fato este que são demonstrados nas 

pesquisas de (Piconez; 1991; Pimenta, 1994; Leite, 1995), em que as perspectivas e 

contradições não estão em acordo com a prática social do educador. Na formação 

continuada o processo se dá em atualizar os conteúdos e saberes e neste sentido o 

principal debate está na identidade do professor em formação e sua postura enquanto 

busca o conhecimento e o transmite.  

 

Pimenta (1999) argumenta que é necessário criar uma postura de investigação nos 

alunos, em que a partir dos conhecimentos necessários coloca-se a prática 

pedagógica e docente como objeto de análise, a fim de ressignificar o cenário da 

aprendizagem. Espera-se que o professor saia da formação inicial já pronto para os 

diversos desafios da sala de aula, onde é só o início da “jornada” e neste processo de 

humanização e trocas com o outro é que se constrói valores, significados e 
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aprendizados que levam o aluno a aprender.  

 

 
 
 
 
 
 
 
A partir das necessidades e desafios que o ensino como prática social lhes 
coloca no cotidiano, espera-se, pois, que mobilize os conhecimentos da teoria 
da educação e da didática necessários a compreensão do ensino como 
realidade social, e que desenvolva neles a capacidade de investigar a própria 
atividade, para, a partir dela, construírem e transformarem os seus saberes-
fazeres docentes, num processo contínuo de construção de suas identidades 
como professores (Pimenta, 1999, p.18). 

 

A identidade do professor vai sendo construída, a partir de seu contexto histórico e de 

possibilidades, com o dinamismo que a profissão docente permite vivenciar através 

das muitas realidades e sujeitos, como é o caso da Educação Especial na perspectiva 

da educação Inclusiva, enquanto ator e autor de suas histórias, o professor é quem 

ensina, através da sua sabedoria e mobilização ou criação de novas experiências, 

pensar em reorganizar as práticas escolares quer seja nos planejamentos, currículos, 

avaliação, dentre outros, implica numa mudança de paradigma educacional.  

 

O desafio, posto aos cursos de formação inicial é o de colaborar no processo de 

passagem dos alunos de ver-se professor/a como aluno, ao seu ver-se como 

professor atuante. Isto é, de construir a sua identidade de professor (Pimenta, 1999).  

 

Há questões que permeiam a formação do professor, com uma possibilidade para sua 

atuação no atendimento educacional de alunos ou AEE, onde seria: “uma formação 

centrada na fragmentação de conhecimentos, a desarticulação das áreas e o 

alargamento na formação continuada de professores, um professor polivalente e 

multifacetado, de caráter técnico baseado na prática.” (Michels, 2017, p. 222). 

Conforme Libâneo (2004) apud Brum (2009, p.14): Na formação continuada o 

profissional vai dominando uma prática refletida e modificando suas ações e 

percepções.  

 

A formação continuada é uma maneira diferente de ver a capacitação 
profissional de professores. Ela visa ao desenvolvimento pessoal e 
profissional mediante práticas de envolvimento dos professores na 
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organização da escola na organização e articulação do currículo, nas 
atividades de assistência pedagógico-didática junto com a coordenação 
pedagógica, nas reuniões pedagógicas, nos conselhos de classe, etc. O 
professor deixa de estar apenas cumprindo a rotina e executando tarefas, 
sem tempo de refletir e avaliar o que faz (Libâneo, 2004, p.78 apud Brum, 
2009, p.15). 

 

 

Tão importante quanto necessária é o percurso da formação continuada após a 

formação inicial, pois preparam os professores para lidar com as nuances, baseado 

na apropriação do conhecimento e a maneira como o mesmo é disseminado, bem 

como no exercício profissional competente, visando novas percepções 

acompanhadas da teoria e da prática. A consciência da importância se dá nos 

benefícios tanto para professores quanto para alunos, na aprendizagem, 

desenvolvimento pessoal, cultural, convívio social e reafirmação de si como sujeito. 

(Brum, 2009).  
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3 - MÉTODOS E PROCEDIMENTOS 

 

A pesquisa exploratória realizada trata-se de um estudo de caso com abordagem 

qualitativa.  

 
A pesquisa é um procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, 
que requer um tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer 
a realidade ou para descobrir verdades parciais.” Portanto, pesquisa é um 
processo de investigação que se interessa em descobrir as relações 
existentes entre os aspectos que envolvem os fatos, fenômenos, situações 
ou coisas (Marconi e Lakatos, 2009, p.157). 

 

 O desenvolvimento se deu por uma pesquisa de campo, que busca adentrar a um 

contexto, sendo realizada por entrevistas para captar a realidade existente que 

segundo Gil (2010), é considerada uma forma de interação social em que uma das 

partes busca coletar dados e a outra se apresenta como fonte de informações, e por 

não ser padrão ou não-estruturada não há uma previsibilidade de ser discutido 

somente os temas correlacionados, permitindo explorar o campo do entrevistado de 

forma informal. 

 

Segundo Gil (2002) quanto aos objetivos se classifica como estudo de caso, em que 

se familiarizando ao tema seja possível explora-lo, com o contato direto com o público 

alvo dentro daquela temática e que tem conhecimento quanto ao problema de 

pesquisa proposto, ou ainda quando a fonte dos dados é fornecida por pessoas.  

 

A pesquisa exploratória assume o caráter de maior familiaridade com o objeto de 

estudo, neste caso ela estuda e constata realidades, possuindo o caráter de pesquisa 

bibliográfica, pesquisa documental ou estudo de caso.  

 

Nas ciências, durante muito tempo, o estudo de caso foi encarado como 
procedimento pouco rigoroso, que serviria apenas para estudos de maneira 
exploratória. Hoje, porém, é encarado como o delineamento mais adequado 
para a investigação de um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto 
real, onde os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente 
percebidos (Gil, 2002, p. 54). 

 

Dessa maneira, o estudo de caso é definido como uma maneira de obter 

conhecimento da causa em estudo de maneira ampla e com rigor de detalhes, e em 

geral usa-se as técnicas de pesquisa qualitativa para a obtenção de dados, sendo a 
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entrevista uma das principais.  

Na pesquisa de abordagem qualitativa, se vale da análise e interpretação das 

palavras, do que foi coletado e depois será objeto de análise. Em geral, o instrumento 

para coleta de dados se dá por meio de questionários, com perguntas abertas ou 

entrevistas.   Assim, na pesquisa de abordagem qualitativa, o pesquisador, como 

ouvinte atento não intervém na realidade pesquisada, sendo o principal objetivo 

conhecer as percepções dos sujeitos pesquisados (Minayo, 1996).  

A seguir, apresentamos um organograma do percurso metodológico. 

 

Fonte: Autoria própria, 2023. 

 

3.1 Fontes de dados / participantes da pesquisa  

 

A pesquisa foi realizada com a Coordenadora do Setor de Educação Especial da 
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Secretaria Municipal de Educação de São Mateus/ES, que assumiu a função em 2011 

a 2012 e retornou em 2019 até a presente data. A mesma é Graduada em Pedagogia 

com habilitação em Supervisão Escolar, especialista em Gestão Escolar e Mestre em 

Ensino da Educação Básica.  

O quadro 1 demonstra em números a quantidade de profissionais que atuam na 

modalidade de Educação Especial na Rede Municipal de São Mateus/2023.  

Quadro 1. Número de profissionais que atuam na Educação Especial/São 

Mateus /ES   

PROFISSIONAIS QUANTIDADE 

Professores que atuam no atendimento Educacional 

Especializado 

30 

Professores que atuam no AEE itinerante 04 

Professores que atuam no Atendimento Domiciliar 04 

Cuidadores 133 

Auxiliares de Educação Especial 128 

Intérpretes 05 

TOTAL DE PROFISSIONAIS 304 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação/Setor de Educação Especial (2023) 

 

E O NÚMERO TOTAL DE ESTUDANTES? ELA NÃO MANDOU O QUADRO? 

 

 

3.2 Procedimentos e instrumentos de obtenção e análise dos dados.  

 

Para obtenção dos resultados, foi realizada uma entrevista com a Coordenadora do 

Setor de Educação Especial da Rede Municipal e São Mateus/ES, a fim de 

compreender como acontece o processo de formação continuada na rede municipal 

para os professores e quais as implicações da Secretaria de Educação nesta 

dinâmica.  
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A entrevista foi semiestruturada com questões previamente definidas (APÊNDICE 1), 

envolvendo os aspectos de engajamento do setor de Educação Especial, como ocorre 

o processo formativo na Rede Municipal, qual o suporte oferecido ao público alvo e as 

parcerias presentes no município. Para a participação na pesquisa, menciona-se que 

a participante recebeu e assinou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(APÊNDICE 2). 

 

Para a análise dos resultados de caráter qualitativa, baseou-se a interpretação na 

análise de conteúdo. Uma pesquisa qualitativa, é inerente que os sujeitos se 

relacionem, troquem ideias e informações entre si, de forma que essa interação e 

discussão componham o corpo do conteúdo pesquisado. Segundo Sousa e Santos 

(2020), o termo qualitativo vem de linguagem, o que é dito, de algum lugar ou para 

outro lugar, dessa forma as palavras interpeladas partem de um significante e 

repousam sobre um significado.  

 

Por ser um fenômeno social, trata-se de comportamentos da vida em sociedade que 

são empregadas várias técnicas de análise, no caso em questão os autores analisam 

que Bardin (2011) diz a respeito do que acontece quando está investigando algo como 

fim de estudo. Dessa maneira, segue-se etapas nesta análise que são: pré-análise, 

exploração do material e tratamento dos resultados. 

 

Entendendo a técnica da Análise de conteúdo de Bardin (2011), observa-se que na 

pré-análise há o processo de leitura, escolha, reformulação de objetivos, construção 

e formulação de hipótese. Já quando se explora um material, o mesmo é feito por 

meio de criação de categorias e por fim, no tratamento dos resultados há também a 

interpretação, criando uma linha em que o pesquisador se apoie para desenvolver sua 

pesquisa. 

A análise de conteúdo é uma leitura “profunda”, determinada pelas condições 
oferecidas pelo sistema linguístico e objetiva a descoberta das relações 
existentes entre o conteúdo do discurso e os aspectos exteriores. Ademais, 
a técnica permite a compreensão, a utilização e a aplicação de um 
determinado conteúdo (Santos, 2012, p. 387). 

 
 A principal função da Análise de conteúdo é exercer a criticidade do que se debruça 

em estudar, onde segundo Bardin (2011, p.15) “é um conjunto que se aperfeiçoa 

constantemente e passa a conceber entrevista como um método investigativo, sendo 
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diretas ou não, fechada ou aberta”.  
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4 – ANÁLISE DOS DOCUMENTOS E ENTREVISTA REALIZADA 

 

A análise do Plano Municipal de Educação de São Mateus (2015-2025) permitiu a 

compreensão de que o documento se apresenta como um planejamento a longo prazo 

que abrange medidas para a educação sobre um contexto geral no município de São 

Mateus, sendo marcada por metas para efetivar que ensino, aprendizagem e 

demandas sejam feitos através de planejamento e previsibilidade. 

 

Sendo assim, são diretrizes do PME (2015-2025): erradicar o analfabetismo, garantir 

a universalidade do atendimento escolar, superar as desigualdades, erradicar a 

discriminação, melhorar a qualidade de trabalho, trabalhar pautado em ética e valores 

morais, apoiar a cultura, repassar os recursos públicos para a educação resultante de 

receitas, valorizar e respeitar aos profissionais, promover uma gestão democrática e 

de princípios. As metas que são definidas nesse plano compõem-se de ações com 

base na legislação educacional e na realidade do município, como a identificação de 

possíveis dificuldades e superação através dos avanços. 

 

No que tange à formação de professores para atuarem na Educação Especial, o Plano 

Municipal de Educação, na Meta 6 - Estratégia 6.16, aborda "Implantar, ao longo deste 

PME, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de 

professores para o atendimento educacional especializado nas escolas 

urbanas, do campo e de comunidades quilombolas" (PME, São Mateus/ES, grifo 

nosso). Percebe-se assim, o compromisso do município de São Mateus em fomentar 

a formação continuada para os professores que atuam no atendimento educacional 

especializado, de forma que essa estratégia vai de encontro com 4.3 do PNE (2014-

2024), o qual apresenta a mesma redação. 

 

Foi realizada uma entrevista com a coordenadora do setor de Educação Especial da 

Rede Municipal de São Mateus, e na oportunidade conversamos sobre como está o 

cenário das Formações continuada para o público da Educação Especial e inclusiva. 

A entrevista foi gravada por meio de áudio e após transcrita para análise. Discutiu-se 

de forma aberta os avanços, as melhorias a serem feitas, as parcerias que são 

elegidas, os pontos que precisam de investimento para que se possa atender de forma 
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ampla as escolas e os profissionais que precisam estar em constante estudo para os 

desafios que surgem no dia-dia da docência. Assim, a formação é um movimento que 

parte do setor juntamente com a Secretaria Municipal de Educação.  

 

Analisando a entrevista com finalidade de discussão e análise dos dados, verificou-se 

que antes mesmo das formações iniciarem, é necessário que seja estruturado um 

projeto para análise de uma comissão do setor de educação. Foi possível observar 

que no momento da pesquisa, existia uma formação em andamento no município, a 

qual segunda a coordenadora:  

 

É uma formação pensada desde o ano passado, mas que nós, 
começamos em maio. Essa formação vai se estender até novembro e 
o público dessa formação, além de profissionais que lidam com a 
educação especial, é professores do ensino comum, ou seja, dos anos 
iniciais ou finais (Entrevistada, 2023). 

 

Através dessa fala, analisa-se a relevância da formação em destaque, de forma que 

o foco é abrangente e vai ao encontro de professores que atuam além da educação 

especial, visto que é importante que os professores da rede regular participem. Essa 

participação oportuniza no sentido de equidade aos professores que 

trabalham/trabalharão com alunos público alvo da Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva, contribuindo para que tenham um olhar pautado na aprendizagem, ética e 

respeito.  

 

A figura 2, mostra em gráfico a quantidade de inscritos e função dos professores na 

Formação Continuada que aconteceu de maio a novembro de 2023 com o tema: 

Educação Inclusiva: concepções teóricas e práticas que possibilitam o acesso 

ao currículo escolar. 

 

FIGURA 2. Quantidade de inscritos e respectivas funções na rede de São Mateus/ES 
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Fonte: Secretaria Municipal de Educação - Setor de Educação Especial (2023). 

 

 

 

 

 

 

Analisando o projeto de formação continuada implementado, observou-se que a carga 

horária total é de 80h, sendo 56h presenciais e 24 não-presenciais, tendo por objetivo 

"capacitar professores do ensino comum e professores da Educação Especial da 

Rede Municipal de São Mateus, com conhecimentos teóricos e práticos, a fim de 

proporcionar acessibilidade ao currículo escolar para estudantes público da Educação 

Especial" (São Mateus, 2023).  

 

Destaca-se que no corpo do projeto enviado previamente tem-se a pauta de cada um 

dos encontros, os temas que serão abordados, a duração do encontro, o que garante 

maior qualidade e legitimidade no processo formativo (São Mateus, 2023), conforme 

apresentado na imagem 1, 2 e 3. 
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Imagem 1. Projeto de Formação 

 

FONTE: Projeto de Formação cedido pela Secretaria Municipal de Educação 
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Imagem 2. Projeto de formação (continuação) 

 

 

 

FONTE: Projeto de Formação cedido pela Secretaria Municipal de Educação  

 

 

Apresentam-se os pontos positivos quanto a formação, em questão de preparação, 

organização, acolhimento, porém com uma maior demanda de tempo, já que 
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necessita de melhor preparo e planejamento. Sobre a realização desse tipo de 

preparo, Costa (2020) discorre que para existir um trabalho sério, comprometido com 

uma educação de qualidade social para todos, precisa existir um plano de formação 

continuada por parte das redes ou sistemas de ensino, tanto estadual quanto 

municipal, para que os profissionais das escolas possam efetivar uma educação digna 

na perspectiva da inclusão.  

 

Os achados da cidade de Fortaleza – CE, que possui reconhecimento nacional por 

suas práticas inclusivas e apoio educacional concluem que a formação continuada na 

Perspectiva da Educação Inclusiva que acontece precede de lacunas, já que os 

próprios professores contradizem as informações com falas sobre a necessidade de 

haver momentos formativos, sendo os professores das salas de aula regular não 

oportunizados de participarem da formação (Salmito; Freitas; Falcão, 2022). 

  

Em relação ao apoio, observa-se a partir das falas da entrevistada que a prefeitura 

Municipal de São Mateus tem estreita parceria com a Secretaria Municipal de 

Educação:  

 

Questões é do apoio logístico. Setores técnicos para ver tudo, para deixar no 
ponto de acontecer. O apoio às escolas pela prefeitura sim, se dá muito 
através dos acordos, não é acordos não, deixa eu ver, deixa eu achar a 
palavra, é das parcerias mesmo, de programas e projetos. A exemplo, nós 
temos é o PDDE sala de recursos que vem o dinheiro direto do Governo 
Federal para compra de alguns materiais de custeio e permanente, de acordo 
com o número de estudantes público da Educação Especial matriculados na 
escola. Este ano, 05 (cinco) escolas foram contempladas com este recurso, 
20 mil reais cada uma delas. Para as escolas comprarem equipamentos, 
então é algo que vem é do governo federal, mas para que isso aconteça tem 
adesão via prefeitura a esses programas (Entrevistada, 2023). 

A partir da narrativa acima, verificou-se que existe um apoio logístico e de repasse de 

verbas através do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o qual: 

 

Possui caráter suplementar e consiste na destinação anual de recursos 
financeiros repassados às entidades participantes, cujas finalidades 
consistem em contribuir para: o provimento das necessidades prioritárias dos 
estabelecimentos educacionais beneficiários que concorram para a garantia 
de seu funcionamento; a promoção de melhorias em sua infraestrutura física 
e pedagógica; e o incentivo da autogestão escolar e do exercício da 
cidadania, com a participação da comunidade no controle social. (Brasil, 
1995) 

 

Outro tipo de apoio destacado pela entrevistada engloba também a garantia dos 
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materiais a serem utilizados na educação inclusiva, ao referir que “este ano, a 

prefeitura de São Mateus, adquiriu 08 (oito) mesas digital interativa e 21 (vinte e um) 

painel psicomotor para as salas de recursos multifuncional, além de Kits paradidáticos, 

caminhos da inclusão,  para todas as unidades escolares da rede municipal.” 

(Entrevistada, 2023).  

Segundo Paulucio e Carvalho (2018), esses materiais surgiram no século XX, 

diferente de livros didáticos, organizavam-se em séries para leitura cotidiana, 

abordando conteúdos mais lúdicos que didáticos, mostrando ser mais usual e 

fidedigno no aspecto pedagógico.   

Em relação a parcerias firmadas, a (Entrevistada, 2023) ressalta que a Secretaria 

Municipal de Educação tem parceria com Universidade Federal do Espirito Santo, 

Ceunes - São Mateus, na proposição de formação continuada, de maneira que 

professores com embasamento cientifico e teórico para os determinados temas 

estudados e debatidos, auxiliem como palestrantes no decorrer das formações, 

garantindo o saber e informações fidedignas e de qualidade. 

 

A efetividade da educação não é só nas demandas da Educação Especial, mas outras 

que surgem de forma: “que não é um gasto, mas um investimento.” (Entrevistada, 

2023). Essas práticas de inclusão são fortalecidas através do apoio de projetos e 

investimentos educacionais, entretanto, para o seu pleno funcionamento, é necessário 

que a formação oferecida tenha participação onerosa de quem se dispõe. 

 

Dentro desse contexto de participação dos educadores, a Entrevistada (2023) 

descreveu uma situação de formação em que, inicialmente, foi disponibilizado 50 

vagas, tendo que aumentar depois para 75 vagas, devido à grande busca, de maneira 

que ao final 61 profissionais concluíram a formação. Durante a entrevista, ela relatou 

ainda que “acontece de algumas pessoas faltarem no dia da formação, até mesmo 

por motivos pessoais, mas que de maneira geral, possui uma frequência excelente.”  

 

Complementando as informações descritas, menciona-se que o momento formativo 

propõe uma nova configuração do que já se aprendeu, onde Mello (2002, p. 73) afirma 

que “novas configurações e roupagens são dadas em relação ao que deve ser 

compreendido e conhecido, dessa forma acontece na formação continuada”. Dentro 
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do contexto da rede Municipal de São Mateus, foi possível compreender que são 

realizadas visitas pedagógicas durante o ano para evidenciar quais são as 

necessidades de ensino nas escolas e assim, criar e implementar formações voltadas 

para tais necessidades. 

 

A escolha do tema diante até dos questionamentos que é que nós ouvimos 
durante essas visitas pedagógicas às necessidades. [...] os nossos 
palestrantes que a gente convida para a formação são pessoas que através 
desse mundo da educação especial, que tem propriedade para falar. E que 
vai, dentro das temáticas de necessidade que pontuamos, porque até mesmo 
para entregar para essa comissão que eu falei, eu já preciso pontuar as 
sugestões de temas que serão abordados. Eles avaliam tudo e aí, dentro 
dessas sugestões, a gente já vai mais ou menos colocando (Entrevistada, 
2023). 

 

Esse convite apresentado na fala denota que há uma parceria e um trabalho 

colaborativo entre os Setores da Secretaria de Educação e Setor de Educação 

Especial do município de São Mateus, garantindo rotatividade de pessoas que se 

dispõem a falar dos assuntos discutidos e auxiliar nas formações, assim, Brum (2009, 

p.12) afirma que “a formação continuada possibilita e garante profissionais 

atualizados, em aprendizagem permanente”, e este constante aprendizado é o que 

proporciona o diferencial do profissional.  

 

 
 
 
 
 
 
Torna-se imprescindível a implementação de programas de formação 
continuada, que é o momento para esses profissionais se adequarem e que 
justifica-se por vários motivos, entre eles, o desenvolvimento profissional e 
pessoal e de afirmação do profissionalismo, diante da deterioração da 
imagem do profissional docente; a inclusão de todos os indivíduos em fase 
escolar; a persistência do insucesso, da exclusão e do abandono escolar; a 
legislação e os financiamentos disponíveis. Os professores são os 
profissionais que trabalham na formação do cidadão, e por esse motivo, 
deveriam ser os mais qualificados, dispondo de tecnologias e acervos 
diversificados com intuito de garantir uma formação adequada para todos 
(Brum, 2009, p.12) 

 

Analisando o discurso da Entrevistada e em relação aos avanços no município, é 

citado que houve avanços, embora tenha tido desafios e a observância da 

necessidade de investimentos a longo prazo nas formações. 
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Eu digo assim, 2008, foi a Política Nacional de Educação Especial, na 
Perspectiva Inclusiva. 2009 os alunos saíram mesmos, ambientes 
segregados e vieram para as escolas, então era muito tímido a chegada dos 
estudantes. Então, 2011, 2012 que eu estava na coordenação, não tínhamos 
os profissionais que temos hoje, temos auxiliares, professores de AEE. [...], 
no entanto, a quantidade de estudantes é muito superior ao que nós tínhamos 
lá em 2011. Estou falando 2011, quando olhei, eu acho que estava nesse 
cargo que eu estou hoje. Então tínhamos 240 alunos, mais ou menos, hoje 
nós estamos com mais de 700 alunos. Então, a proporção de trabalho 
aumentou muito. Então há necessidade de investimento na formação. 
(Entrevistada, 2023) 

 

Os números apresentados pela Entrevistada apontam que houve um aumento 

significativo do público atendido nas escolas pelo setor de Educação Especial, e os 

fatos se dão no nível de informação que está sendo levado até as pessoas. Diferente 

da época de segregação, hoje busca-se recursos e meios através da medicina, da 

psicologia, da pedagogia quando vê que a criança apresenta comportamentos não 

considerados adequados para a idade e desenvolvimento. A implementação da 

Política Nacional da Educação na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) 

também foi o divisor de águas (Michels, 2017). 

 

Um dado explicito nas informações foi o aumento no número de matrículas na Rede 

Municipal de Educação de São Mateus na área da Educação Especial em relação a 

2011, onde observa-se a necessidade de mais investimentos na área, já que a 

demanda apresenta crescimento constante. Na carência de mais investimentos, 

outros modelos de formação não contemplam o objetivo real “sendo tentativas de 

remendar furos”, a formação continuada deve ser o momento para estudo, construção 

e produção, pensando na subjetividade dos alunos (Brum, 2009).  

 

Com o aumento do número de matriculas, é importante considerar que também há 

diferentes contextos, com o aumento no número de crianças com transtornos 

funcionais, altas habilidades e superdotação que se encontram presente no meio 

educacional. A partir dessas informações, destaca-se a necessidade de professores 

preparados, formados e conhecedores das realidades no contexto de deficiências e 

transtornos, possibilitando a esses alunos uma educação de qualidade. Justamente 

neste ponto que a formação continuada é necessária, conforme Libâneo (2004) 

reforça-se o compromisso com as formações que são desenvolvidas e ofertadas pelas 

Secretarias de Educação, compreendendo a importância de aprimorar as diretrizes e 

oferecer atualizações e aperfeiçoamentos teóricos e práticos. 
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Se pretendemos mudar, inovar no cotidiano da escola, precisamos, pois, 
construir, encontrar alternativas teóricas e metodológicas, capazes de 
ressignificar permanentemente as práticas dos sujeitos. Precisamos investir, 
efetivamente, na formação das pessoas, não simplesmente na reforma das 
escolas, dos prédios escolares (Weschenfelder; Saraiva, 2006, p. 96 apud 
Brum, 2009, p.15). 

 

Adentrando em outros aspectos da formação, a Entrevistada (2023) destaca que: “a 

formação é necessária e ainda, formação presencial que para mim é essencial [...] 

porque hoje em dia há muita questão de formação EAD, só que aí vai do sujeito, da 

pessoa que faz. Então, eu acho assim, há necessidade de formação presencial”.  

 

Corrobora nas falas da Entrevistada (2023) e na reflexão acima sobre a importância 

da formação continuada dentro do contexto da Educação Especial na perspectiva 

Inclusiva, bem como na Educação de modo geral. Olhando para a realidade do 

município de São Mateus entende-se que a demanda de alunos aumentou 

numerosamente e que as formações ao vivo abarcam para melhor desenvolvimento 

e aprendizagem dos participantes. Dessa maneira, evidencia-se a formação 

continuada como uma ferramenta que deve ser utilizada e organizada junto ao 

município e a Secretaria de Educação, bem como com as parcerias firmadas neste 

trajeto para que aconteça o estudo, como constante elaboração de saberes e práticas.   
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5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho objetivou-se em responder: “Como a gestão da educação 

especial no município de São Mateus/ES, desenvolve e organiza a formação 

continuada para os professores da Rede?”, de forma que a formação continuada no 

município acontece através de encontros intermediados pela secretária de educação 

em parceria com os palestrantes que são convidados para as formações, com 

temáticas criadas a partir das necessidades identificadas durante as visitações nos 

espaços escolares. 

 

Foi possível concluir que tais formações são de suma importância para os professores 

e participantes, pois são preparadas e organizadas visando as necessidades e 

anseios que se tem entre os profissionais, com vista a melhor entendimento e estudo, 

por meio da ação colaborativa e também necessária na rede de Educação, afim de 

que as dúvidas, questionamentos e aprendizados aconteçam com afinco. 

 

Através de um projeto elaborado pelo setor de Educação Especial, envia-se o mesmo 

para a Secretaria de Educação do Município de São Mateus e então dá início aos 

tramites necessários para acontecer a formação. O intuito da entrevista realizada com 

a coordenadora do Setor de Educação Especial foi conhecer a realidade e assim, 

apresenta-la através da análise de dados, o que sugestivamente pode vir a ser objeto 

de outras pesquisas, realizadas por professores, profissionais ou alunos sob uma ótica 

diferente como: foco em gestão, foco em resolução de problemas, organização, 

necessidades educacionais, acessibilidade, ambos voltados para o público da 

Educação Especial e Inclusiva.  

 

Durante a pesquisa foi de fácil acesso o intermédio com a Entrevistada, possibilitando 

o desenvolvimento de forma contínua. Analisando o tema desenvolvido, foi observado 

que existem lacunas e são necessárias mais pesquisas com relação ao tema, 

possibilitando novas formas de entender e responder qual o tipo de formação é 

necessária e adequada para melhor qualidade do atendimento ao público da 

Educação Especial.  
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